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                                                                 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE PERNAMBUCO: Associação dos 
Magistrados do Estado de Pernambuco. 
Pedido de anulação do julgamento de 
concursos de remoção e promoção de juízes.  
1. Diferença entre requisitos para a promoção 
e remoção e os critérios de avaliação do 
merecimento. 
2. Só pode concorrer a promoção ou remoção, 
o magistrado que não retiver autos em seu 
poder fora do prazo legal (art, 103, II, e, da 
CF) 
3. Estando o magistrado com seu serviço 
dentro do prazo legal, deverá preencher dois 
pressupostos para poder se habilitar à 
promoção ou remoção por merecimento. Tais  
requisitos são apenas dois, estar o juiz no 
primeiro quinto da lista de antiguidade e 
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possuir o estágio de dois anos no cargo, salvo 
se não houver nenhum candidato que preencha 
tais requisitos. (art. 93, II, “b”, da CF)  
4. Os critérios para avaliação do merecimento 
são: o desempenho, a produtividade e presteza 
no exercício da jurisdição e a freqüência e 
aproveitamento em cursos de aperfeiçoamento 
(art. 93, II, “c”, da CF). 
5. Os requisitos não devem ser analisados no 
mesmo momento que os critérios. Primeiro 
deverá o candidato não reter autos 
indevidamente e preencher os pressupostos 
relativos ao quinto e os dois anos na entrância, 
após tal momento, é que os critérios de 
merecimento serão observados. 
6. Não havendo candidato que esteja no 
primeiro quinto da lista, deverão ser 
observados os quintos sucessivos (MS 24.414, 
Rel. Min. Cezar Peluzo e MS 24.575, Rel. 
Min. Eros Grau). O critério da obrigatoriedade 
de freqüência a curso de aperfeiçoamento, no 
que tange aos juizes estaduais e do trabalho, é 
válido e deverá ser observado dentro dos 
quintos sucessivos. 
7. Assim, não pode o Tribunal promover juiz 
que não figurava no primeiro quinto da lista de 
antiguidade em detrimento do que lá figurava, 
sob o pretexto de que aquele havia 
freqüentado curso de aperfeiçoamento e este 
não o fizera. Tampouco poderá o Tribunal 
promover ou remover juiz de um quinto 
posterior se havia inscrito de quinto anterior. 
8. Anulação dos julgamentos do merecimento 
contidos nos editais números 02/09 (remoção) 
e 03/09 (promoção) por vício insanável na 
apreciação dos candidatos, posto que o 
Tribunal não observou a diferença 
constitucionalmente estabelecida entre os 
requisitos para promoção e os critérios para 
avaliação de merecimento. 
9. Indeferimento do pedido de anulação dos 
editais de promoção e remoção, uma vez que 
não houve desrespeito a matéria já julgada 
pelo Conselho Nacional de Justiça. 
10. Ausência de ilegalidade no oferecimento 
de cargo vago de substituto na entrância final 
para preenchimento juntamente com os demais 
cargos ofertados. 
11. Necessidade de aprimoramento do critério 
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de alternância entre merecimento e 
antiguidade. Instauração, de ofício, de novo 
procedimento para que todos os Tribunais 
possam se manifestar a respeito da eventual 
contradição entre os julgados nos PCA 
números 200810000023133 e 
200810000026080. 
Pedido principal julgado parcialmente 
procedente, para anular os concurso contidos 
nos editais 02/09 e 03/09, mantidos os 
julgamentos dos editais 04/09, 05/09, 06/09 e 
07/09. 
Deverá o Tribunal julgar os editais 2/09, 
03/09, 08/09, 09/09, 10/09 e 11/09, 
observando as diferenças entre pressupostos e 
critérios e exigindo a freqüência a curso de 
aperfeiçoamento dentro dos quintos 
sucessivos.  
Negado provimento ao recurso administrativo 
interposto em face de decisão que indeferiu a 
anulação de todos os editais de promoção e 
remoção ocorridos nos últimos cinco anos em 
Pernambuco.  
Recomendação aos Tribunais para ofereçam 
de forma mais ampla possível cursos de 
aperfeiçoamento aos seus Juízes. 

 
 

                        Vistos, etc. 
 
 

Trata-se de Procedimento de Controle Administrativo subscrito pela 

Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco - AMEPE proposto em face do 

Tribunal de Justiça do Estado do Pernambuco, no qual esta entidade requer, em caráter 

liminar, seja determinada por este Conselho Nacional de Justiça a suspensão do 

julgamento dos concursos realizados no último dia 04 de maio de 2009, bem como a 

suspensão dos efeitos do julgamento dos editais de números 03/09, 04/09, 06/09 e 07/09 

(Editais de promoção), além dos editais de números 01/09, 02/09 e 05/09 (Editais de 

remoção), e no mérito, seja anulado o julgamento de tais editais, declarando-se, inválida 

exigência de freqüência de curso como requisito obrigatório à promoção ou remoção, 

bem como a inclusão de um cargo de substituto de entrância final para preenchimento. 

 

Recebida a inicial foi deferida parcialmente a medida liminar para que 
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fossem suspensas as novas movimentações, o que inviabilizaria o exame do mérito da 

questão. 

 

A liminar foi referendada pelo plenário do Conselho Nacional de Justiça, 

em 12 de maio de 2009, na 84ª Sessão de Julgamentos. 

 

Foram apresentadas as informações necessárias pelo Egrégio Tribunal de 

Justiça do Estado de Pernambuco (OFIC16, OFIC36, OFIC46 e OFIC 76). 

 

Todos os Juízes interessados foram intimados para que, querendo, 

pudessem se manifestar nos autos. 

 

Ingressaram nos autos, com manifestações favoráveis ao pedido da 

autora, os magistrados: Maria Eliane Cabral Campos Carvalho (REQAVU28), Sebastião 

de Siqueira Souza ((REQAVU37), Mariza Silva Borges (REQAVU45), Hydia Virginia 

Christino de Landim Farias (REQAVU51), José Marcelon Luiz e Silva (REQAVU60), 

Jorge Luiz dos Santos Henriques (REQAVU65), José Caubi Arraes Bandeira (OFIC74), 

Maria Betânia Beltrão Goldim (REQAVU72) e José Junior Florentino dos Santos 

Mendonça (REQAVU70). 

 

Ingressaram nos autos com manifestações contrárias ao pedido contido 

na exordial, os magistrados: Kathia Gomes Veloso (REQAVU53), João Guido Tenório 

de Albuquerque (REQAVU64), Marcus Vinícius Nonato Rabelo Torres (REQAVU68) 

e Luiz Sérgio Silveira Cerqueira (REQAVU84).  

 

O magistrado Theodomiro Noronha Cardozo juntou documentos aos 

autos.  

 

O PCA 200810000026080, intentado neste Conselho Nacional de Justiça 

por João Guido Tenório de Albuquerque contra ato administrativo do Egrégio Tribunal 

de Justiça do Estado de Pernambuco, no qual se julgou a aplicabilidade do artigo 81 da 

LOMAN em face do Código de Organização Judiciária, foi, por determinação da 

Presidência, encaminhado a este relator para a execução do julgado, e diante da conexão 
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com o presente procedimento foi a este apensado. 

 

Também foram apensados a este procedimento quatro outros processos, 

de iniciativa do magistrado Adjar Francisco de Assis Junior, que versam, em última 

análise, sob o tema aqui discutido. 

 

O PCA 200910000011561 questiona a validade dos editais de números 

02, 05, 08, 09, 10 e 11, todos do ano de 2009, que também são objeto de exame no 

pedido da Associação. 

 

Alega-se neste pedido o descumprimento de nosso julgado anterior, e, em 

conseqüência, a desobediência ao disposto no artigo 81 da LOMAN. 

 

O PCA 200910000011822 questiona unicamente o critério adotado para 

o provimento das varas indicadas nos Editais 02 e 10, que seriam objeto de primeiro 

provimento. 

 

Já no PCA 200910000016625 houve o questionamento dos critérios 

adotados para publicação dos Editais 08, 09, 10 e 11. 

 

O Tribunal de Justiça encaminhou as informações solicitadas a respeito 

destes três procedimentos e, no tocante ao último destes, também foi colhida 

manifestação da Associação de Magistrados do Estado de Pernambuco (AMEPE).    

 

Finalmente, foi anexado a este procedimento o PCA nº 

200910000011834, no qual o mencionado magistrado pede a anulação de todas as 

promoções e ou remoções havidas na magistratura do Estado de Pernambuco nos 

últimos cinco (05) anos. 

 

Este pedido foi objeto de decisão monocrática com o seu indeferimento 

liminar. 

 

Desta decisão houve a regular interposição de recuso administrativo por 
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parte do requerente e os magistrados José Caubi Arraes Bandeira, Saulo Faianne de 

Melo Ferreira, Janduhy Finizola da Cunha e José André Machado Barbosa Pinto 

apresentaram manifestação.  

 

É, em breves palavras, o relatório dos autos e dos cinco processos 

conexos. 

 

Inicialmente passamos a apreciar o recurso contra a decisão monocrática 

proferida no PCA 200910000011834. 

 

A decisão indeferiu liminarmente o pedido de anulação e revisão de 

todas as promoções e remoções havidas no âmbito do Egrégio Tribunal de Justiça do 

Estado de Pernambuco nos últimos cinco anos. 

 

Com efeito, tal pedido é de todo inviável. Não poderia o Conselho 

Nacional de Justiça reexaminar toda a movimentação dos juízes havida num Estado da 

Federação quando a situação já está absolutamente consolidada sem causar enorme 

prejuízo à prestação jurisdicional. 

 

Porém não é só. Quando houve o julgamento do pedido formulado pelo 

magistrado João Guido Tenório de Albuquerque o Conselho Nacional de Justiça decidiu 

modular a sua decisão apenas para os eventos futuros e não para os pretéritos, assim, a 

matéria já está preclusa. 

 

Por fim, no tocante a este recuso, cumpre notar que a prática do Egrégio 

Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco era razoável e não foi anteriormente 

objeto de qualquer impugnação no âmbito deste Conselho Nacional de Justiça.      

 

Assim, o recurso impetrado (PCA 200910000011834) é conhecido e 

improvido. 

 

Passamos, a seguir, a examinar o pleito da Associação dos Magistrados 

do Estado de Pernambuco (AMEPE). 
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A requerente pretende em última análise, a anulação dos editais de 

promoção/remoção em exame sob dois fundamentos, a saber: (a) o Tribunal havia 

inserido um edital para o provimento de uma função (Juiz substituto), que não constava 

no edital objeto de exame anterior por este Conselho, alterando, com isto, a ordem 

(antiguidade/merecimento) dos concursos; e (b) os requisitos exigidos para os 

candidatos eram inadequados, posto que a Corte local entendeu a freqüência a curso 

com requisito e não critério para a promoção ou remoção, eliminando, com tal 

exigência, magistrados mais antigos do concurso em exame.   

 

No tocante ao primeiro tópico impugnado não assiste razão à requerente. 

Isto porque a inserção do cargo de substituto não viola o ordenamento legal aplicável à 

espécie. Tal cargo estava vago e assim pode ser colocado em concurso, ainda que sua 

natureza seja distinta dos demais. 

 

Já no tocante ao segundo tópico impugnado, O Tribunal de Justiça do 

Estado de Pernambuco, além de sustentar a legalidade dos pressupostos exigidos, pediu 

a intimação da ENFAM e da Escola da Magistratura local para integrarem o feito, sob o 

argumento de que teria seguido Resoluções de tais órgãos, que, a seu ver, elevaram o 

critério relativo à freqüência a cursos de aperfeiçoamento ao patamar de requisito para a 

promoção ou remoção. 

 

A Resolução da ENFAM em nada muda o presente julgamento. É que a 

obrigatoriedade de freqüência curso de aperfeiçoamento é de fato recomendável, 

entretanto, esta obrigatoriedade, fixada por resolução, não tem o condão de alterar 

dispositivos constitucionais, assim, deve a obrigatoriedade ali estabelecida ser 

interpretada dentro dos limites fixados pelo artigo 93 da Constituição Federal. 

 

Deste modo, a correta e importante resolução da ENFAM, no que tange 

aos magistrados estaduais e do trabalho, será o da observância da exigência de 

freqüência a curso de aperfeiçoamento dentro do quinto ao qual pertença o magistrado 

candidato à promoção, sob pena de anulação do preceito constitucional contido no 

artigo 103, inciso, II, alínea “b”, da Carta Magna, bem como da invalidação do critério 
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dos quintos sucessivos estabelecido pelo Conselho Nacional de Justiça, e considerado 

válido pelo Supremo Tribunal Federal (MS 24.414, Rel. Min. Cezar Peluso; MS 24.575, 

Rel. Min. Eros Grau).  

 

Portanto, a Resolução invocada é válida e interpretada dentro dos limites 

constitucionais em nada valida a conduta do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 

Pernambuco. 

 

Aliás, cumpre consignar, a recomendação ao Tribunal para que mantenha 

cursos acessíveis a todos os magistrados, inclusive à distância, propiciando, deste modo, 

o cumprimento da mencionada Resolução da ENNFAM, bem como permitindo que 

todos os Juizes tenham possibilidade de aperfeiçoamento.   

 

Assim, o pedido de chamamento à lide da ENFAM não foi atendido e é 

desnecessário ao deslinde do processo. 

 

Com efeito, a matéria é regida de forma absolutamente clara pelo texto 

constitucional vigente fruto da Emenda Constitucional nº 45 que realizou a reforma do 

judiciário. 

 

O artigo 93, inciso II, da Constituição Federal regulou as promoções no 

âmbito da magistratura dos Estados e do Trabalho, e ao fazê-lo estabeleceu duas etapas 

distintas de avaliação, para os magistrados que estiverem com seu serviço em dia (art. 

93, inciso II, e, da CF), tanto que estas estão elencadas em alíneas diversas. 

 

Assim, na alínea “b” do citado dispositivo estão previstos os  

pressupostos para a promoção, e estes são dois: figurar o juiz no primeiro quinto da lista 

de antiguidade e dois anos de exercício na entrância. 

 

Já a alínea “c” do mencionado artigo, trata dos critérios para aferição do 

merecimento, e estes são os seguintes: o desempenho, a produtividade e presteza no 

exercício da jurisdição e a freqüência e aproveitamento em cursos de aperfeiçoamento. 
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Portanto, o texto constitucional primeiro impediu de participar de 

concurso para movimentação na carreira dos magistrados com atraso nos processos sob 

sua responsabilidade, e, em seguida, previu duas etapas distintas na avaliação dos juízes 

interessados num concurso de promoção. Na primeira etapa o Tribunal selecionará 

aqueles que preencham os pressupostos da alínea “b” e, na segunda etapa, escolherá 

dentre os selecionados na etapa anterior, valendo-se, para tanto, do critério previsto na 

alínea “c”. 

 

Deste modo, não pode a Corte, ao julgar concursos de promoção, 

antecipar um critério de aferição do merecimento à condição de pressuposto, uma vez 

que a Constituição Federal tratou a matéria de modo explicito e diverso. 

 

Com isto, a conclusão inevitável é de que o julgamento realizado pelo 

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, ao examinar os editais de 

promoção por merecimento, foi frontalmente contrário ao disposto na Constituição 

Federal, não podendo, pois, subsistir. 

 

Por outro lado, também não pode permanecer o julgamento das 

remoções, que por força do disposto no artigo 93, inciso VIII-A, da Constituição 

Federal, também segue as disposições antes mencionadas. 

 

Fixada, deste modo, a controvérsia, cumpre examinar os editais 

impugnados. 

 

O edital nº 01/09, não teve candidato inscrito, motivo pelo qual não há 

julgamento a ser examinado. 

 

O edital nº 02/09 (remoção por merecimento para Vara da Justiça Militar 

da Capital), recebeu a inscrição de diversos juízes, dois quais destaco os magistrados: 

José Caubi Arraes Bandeira (32º na lista de antiguidade) e Luiz Cavalcanti  Filho (39º 

na lista de antiguidade), ambos integrantes do segundo quinto sucessivo. Entretanto, a 

Corte removeu o magistrado Luiz Sérgio Silveira Cerqueira (91º da lista de antiguidade 

e integrante do 4º quinto), sob o argumento de que este possuía 20 horas de curso na 



PROCEDIMENTOS DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nºs 200910000017629, 200810000026080, 
200910000011561, 200910000011822, 200910000011834 e 200910000016625 
 

10

Escola da magistratura local,  quando o candidato preterido, José Caubi Arraes 

Bandeira, mais antigo e de quinto anterior, possui especialização em Direito Público e 

Privado pela Universidade Federal de Pernambuco, ou seja, detém curso oficial de 

aperfeiçoamento. 

Deste modo, o julgamento do edital nº 02/09 afrontou  o disposto no 

artigo 93 da Constituição Federal e sequer respeitou adequadamente a invocada 

Resolução da ENFAM, pois o magistrado preterido possuía curso de aperfeiçoamento 

em estabelecimento reconhecido. 

 

Assim, o julgamento do edital nº 02/09 é anulado e deverá ser refeito, 

com a observância das diretrizes contidas neste acórdão. 

 

O edital nº 03/09 (promoção por merecimento para a 1ª Vara dos 

Executivos Fiscais Municipais da Capital), também não pode prevalecer. Com efeito, 

dentre os vários inscritos, constavam os Juizes Eduardo Costa (40º na lista de 

antiguidade), José Roberto Moreira (41º na lista de antiguidade) e Maria Eliane Cabral 

Campos Carvalho (44º na lista de antiguidade), todos estes integrantes do 2º quinto 

sucessivo. No entanto o Tribunal ao apreciar as inscrições promoveu o Juiz Marcos 

Vinicius Nonato Rabelo Torres (85º da lista de antiguidade e integrante do 4º quinto 

sucessivo) sob o argumento de que este possuía 20 horas de curso na Escola da 

magistratura local. Com este julgamento o Tribunal não só preteriu Juizes dos quintos 

anteriores, como também desconsiderou o fato de nove (09) magistrados inscritos mais 

antigos e integrantes dos quintos anteriores (Eduardo Costa, Maria Eliane Cabral 

Campos Carvalho, Aberides Niceias Albuquerque Filho, Carlos Gonçalves de Andrade 

Filho, Teodomiro Noronha Cardozo, Mariza Silva Borges, Anamaria de Farias Borba, 

Marcone José Fraga do Nascimento e Cláudio Márcio Pereira de Lima) possuíam curso 

de aperfeiçoamento em estabelecimentos oficiais de ensino, alguns, inclusive, 

ostentavam mestrado na Universidade Federal de Pernambuco. 

 

Neste julgamento também houve afronta aos preceitos constitucionais e 

sequer foi adequadamente aplicada a Resolução mencionada da ENFAM. 

 

Os demais editais impugnados (04/09, 05/09, 06/09 e 07/09) foram 
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corretamente julgados e os dois editais antes mencionados, cuja anulação se pretende, 

não interferem no resultado obtido.  

 

Isto porque no edital 04 (promoção por antiguidade para a 11ª Vara 

Criminal da Capital) foi promovido o Juiz João Guido Tenório de Albuquerque que era 

o mais antigo. Já no edital 05/09 (remoção por antiguidade para a 2ª Vara da Fazenda 

Pública da Capital) foi removido o Juiz Évio Marques da Silva, o mais antigo. No edital 

06/09 (promoção por merecimento para a 6ª Vara Cível da Capital), foi promovida a 

Juíza Kathya Gomes Veloso, que integrava o 2º quinto quando não havia inscrito do 1º 

quinto. Por fim, no edital 07/09 (promoção por antiguidade para a 1ª Vara dos Crimes 

contra a criança e o adolescente da Capital), foi promovido o único inscrito, o Juiz José 

Renato Bizerra. 

 

Por fim,  cumpre notar que a anulação dos concursos relativos aos editais 

02/09 e 03/09 não atinge nenhuma situação de fato intransponível, uma vez que o 

Conselho Nacional de Justiça ratificou a liminar concedida para mitigar os efeitos do ato 

impugnado, mantendo os cargos de origem dos magistrados removidos ou promovidos 

abertos, inexistindo, assim, qualquer óbice ao retorno destes à situação anterior.  

 

Assim, o pleito formulado pela Associação de Magistrados do Estado de 

Pernambuco é conhecido e julgado parcialmente procedente. 

 

No que tange aos outros três pedidos formulados pelo Juiz de Direito 

Adjar Francisco de Assis Junior (PCA 200910000011561, 200910000011822 e 

200910000016625), conexos ao pedido da entidade de magistrados, vale consignar que 

são indevidos no que toca à modificação dos critérios adotados para a colocação das 

Varas em concurso pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco e 

prejudicado no tocante à anulação do concurso. 

 

Digo indevidos em relação aos critérios adotados quanto à formulação 

dos editais, posto que estes já tinham sido objeto de exame pelo Conselho Nacional de 

Justiça quando do procedimento intentado pelo magistrado João Guido Tenório de 

Albuquerque (PCA 200810000026080), ocasião em que tais critérios não foram 
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considerados indevidos, sendo, apenas, determinado à Corte que observasse o disposto 

no artigo 81 da LOMAN. 

 

Portanto, não seria crível a anulação dos editais, quando estes já haviam 

sido objeto de decisão anterior deste colegiado. 

 

Além disso, cumpre notar que o modo de aplicação do artigo 81 da 

LOMAN e o atendimento à alternância entre o merecimento e a antiguidade foram 

abordados no ato administrativo editado pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 

Pernambuco. 

 

É certo, que a Corte buscou compatibilizar de forma razoável as 

eventuais divergências decorrentes da interpretação dos julgados do Conselho Nacional 

de Justiça a respeito de ambos os temas (PCA números 200810000023133 e 

200810000026080), e tal compatibilização se mostra razoável e não contém qualquer 

vício a ser sanado no âmbito desta discussão. 

 

Diante deste fato, dá-se por cumprido o julgado anterior (PCA 

200810000026080). 

 

Entretanto, cumpre notar que a execução do julgado a respeito da 

aplicabilidade do mencionado dispositivo da LOMAN (artigo 81) foi objeto de 

delegação da Presidência do Conselho Nacional de Justiça a este Relator, e para que, 

não mais surjam divergências de interpretação, determina-se a instauração de um novo 

Procedimento de Controle Administrativo, onde sejam ouvidos todos os Tribunais, para 

se estabeleça definitivamente a forma de alternância entre antiguidade e merecimento, 

se na entrância ou no cargo, e a compatibilização de tal alternância com o primeiro 

provimento do cargo por antiguidade (art. 81 da LOMAN).  

  

Assim, o procedimento intentado pela Associação de Magistrados do 

Estado de Pernambuco (PCA 200910000017629) é julgado parcialmente procedente, 

anulando-se os editais 02/09 e 03/09, e determinado, em conseqüência, o julgamento 

dos editais 02/09, 03/09, 08/09. 09/09, 10/09 e 11/09 com a observância dos critérios 
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fixados nestes julgado. 

 

O recurso intentado pelo magistrado Adjar Francisco de Assis Junior 

(PCA 200910000011834) não é provido, os três outros procedimentos intentados por 

este mesmo magistrado (PCAs 200910000011561, 200910000011822 e 

200910000016625) são julgados improcedentes. 

 

Por fim, como já dito, dá-se por cumprido o julgado no procedimento 

intentado pelo magistrado João Guido (PCA 200810000026080), determinando-se, 

ainda, de ofício, a instauração de um novo procedimento para a adequação da 

interpretação a respeito do critério para o primeiro provimento de um novo cargo e da 

decisão contida no PCA 200810000023133, de modo que todos os Tribunais possam ser 

ouvidos a respeito da adequação da alternância dos critérios antiguidade e merecimento 

e o disposto no artigo 81 da LOMAN.  

 
 

 
Conselheiro Felipe Locke Cavalcanti 

                               Relator 
 
 


